
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.111 - MS (2013/0409039-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S/A 

ENERSUL 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE MARIA ESTEVÃO 
ADVOGADO : THIAGO SOARES FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
RESOLUÇÃO DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. FRAUDE NO 
MEDIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. ÔNUS QUE 
INCUMBE À CONCESSIONÁRIA.
1. Não há como conhecer da violação de dispositivos de Resolução da ANEEL, uma 
vez que tal diploma não se insere no conceito de lei federal a que se refere o art. 
105, III, "a", da Constituição da República, fugindo, assim, da hipótese constitucional 
de cabimento desse recurso.
2. Dessume-se dos autos que o Tribunal de origem concluiu que a concessionária de 
energia não comprovou que o usuário foi o autor da violação do medidor, pelo que 
considerou nula a cobrança exigida a título de recuperação de consumo.
3. Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido de que "não se pode 
presumir que a autoria da fraude no medidor seja do consumidor, em razão somente 
de considerá-lo depositário de tal aparelho. Isso porque, a 'empresa concessionária, 
além de todos os dados estatísticos acerca do regular consumo, ainda dispõe de seu 
corpo funcional, que, mês a mês, verifica e inspeciona os equipamentos. Não é 
razoável que deixe transcorrer considerável lapso de tempo para, depois, pretender 
que o ônus da produção inverta-se em dano para o cidadão" (REsp 1.135.661/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 
04/02/2011)
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 11 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.111 - MS (2013/0409039-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S/A 

ENERSUL 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE MARIA ESTEVÃO 
ADVOGADO : THIAGO SOARES FERNANDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S/A - 

ENERSUL em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 238):

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE 
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. FRAUDE NO MEDIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. 
ÔNUS QUE INCUMBE À CONCESSIONÁRIA.

A parte agravante, em síntese, alega que tanto o Termo de Ocorrência de 

Irregularidade - TOI como a apuração do quantum devido, foram realizados consoante os 

critérios objetivos fixados pelas Resoluções que regulam o setor energético. Defende que o TOI 

goza de presunção de veracidade. De outro lado, assevera que o recurso especial não se 

fundamenta apenas na violação das Resoluções 456/00 e 410/2010, mas também na ofensa aos 

arts. 6º, § 3º, da Lei n. 8.987/95 e 2º e 3º da Lei n. 9.427/96.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.111 - MS (2013/0409039-2)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
RESOLUÇÃO DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. FRAUDE NO 
MEDIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. ÔNUS QUE 
INCUMBE À CONCESSIONÁRIA.
1. Não há como conhecer da violação de dispositivos de Resolução da ANEEL, uma 
vez que tal diploma não se insere no conceito de lei federal a que se refere o art. 
105, III, "a", da Constituição da República, fugindo, assim, da hipótese constitucional 
de cabimento desse recurso.
2. Dessume-se dos autos que o Tribunal de origem concluiu que a concessionária de 
energia não comprovou que o usuário foi o autor da violação do medidor, pelo que 
considerou nula a cobrança exigida a título de recuperação de consumo.
3. Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido de que "não se pode 
presumir que a autoria da fraude no medidor seja do consumidor, em razão somente 
de considerá-lo depositário de tal aparelho. Isso porque, a 'empresa concessionária, 
além de todos os dados estatísticos acerca do regular consumo, ainda dispõe de seu 
corpo funcional, que, mês a mês, verifica e inspeciona os equipamentos. Não é 
razoável que deixe transcorrer considerável lapso de tempo para, depois, pretender 
que o ônus da produção inverta-se em dano para o cidadão" (REsp 1.135.661/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 
04/02/2011)
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Verifica-se que as razões apostas no presente regimental não são capazes de infirmar 

as conclusões obtidas pelo decisório agravado, o qual bem aplicou o direito à espécie.

Assim, mantenho os fundamentos do decisum ora impugnado na íntegra, os quais passo 

a transcrever (e-STJ fls. 238/241):

A insurgência não prospera.
Primeiramente, não há como conhecer da violação de dispositivos de 

Resolução da ANEEL, uma vez que tal diploma não se insere no conceito de lei 
federal a que se refere o art. 105, III, "a", da Constituição da República, fugindo, 
assim, da hipótese constitucional de cabimento desse recurso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
ARTS. 6º, § 3º, II, 29, I, E 31, IV, LEI Nº 8.987/95, 2º, 3º, XIX, E 17 
DA LEI Nº 9.427/96, 188, INCISO I, DO CÓDIGO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 90, I, E 91, I, DA RESOLUÇÃO Nº 456/2000 DA ANEEL. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NO MEDIDOR. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, tampouco nega 
prestação jurisdicional, acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso em 
exame. Precedentes. 
2. Dado o contorno objetivo conferido ao recurso especial, é defesa, na 
via recursal eleita, a análise de temas que não foram debatidos nas vias 
ordinárias. Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Inviável a análise de contrariedade a dispositivos presentes em 
Resolução editada pela Agência Nacional de Energia Elétrica, uma vez 
que tal instrumento normativo não se encaixa no conceito de "legislação 
infraconstitucional federal", que pode ser objeto do recurso especial. 
4. Quanto à irregularidade do medidor, o Tribunal a quo decidiu a 
controvérsia com base, essencialmente, nos elementos fáticos e 
probatórios constantes dos autos. Inviável a análise de tal ponto a teor 
da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 168.087/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
25/09/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STJ. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO 
UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE NO 
FORNECIMENTO. 
1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do 
CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da Resolução 
456/2000 da ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido da 
impossibilidade desta análise em sede de recurso especial, uma vez que 
não se encontra inserida no conceito de lei federal. 
3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em defesa dos 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. 
Precedentes do STJ. 
4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais 
quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de 
energia apurada unilateralmente pela concessionária. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.344.098/MT, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
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20/11/2012)

De outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que a 
concessionária de energia não comprovou que o usuário foi o autor da violação 
do medidor, pelo que considerou nula a cobrança exigida a título de recuperação 
de consumo.

Nesta via, a recorrente alega que a autoria da irregularidade não tem 
importância para a recuperação dos valores não pagos pela anomalia do aparelho, 
pois o que importa é a utilização da energia fornecida pela recorrente sem o 
devido pagamento.

Sobre o assunto, esta Corte já se pronunciou no sentido de que "não se 
pode presumir que a autoria da fraude no medidor seja do consumidor, em razão 
somente de considerá-lo depositário de tal aparelho. Isso porque, a 'empresa 
concessionária, além de todos os dados estatísticos acerca do regular consumo, 
ainda dispõe de seu corpo funcional, que, mês a mês, verifica e inspeciona os 
equipamentos. Não é razoável que deixe transcorrer considerável lapso de tempo 
para, depois, pretender que o ônus da produção inverta-se em dano para o 
cidadão. (Precedente: REsp 1135661/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 04/02/2011)" (AgRg no AREsp 141.404/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/04/2012, DJe 02/05/2012). A propósito, veja-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. CRÉDITO DERIVADO DE 
ALEGADA FRAUDE NO APARELHO MEDIDOR (LIGAÇÃO 
CLANDESTINA). OBRIGAÇÃO PESSOAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE TER SIDO O RÉU O RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO ATO 
ILÍCITO NO QUAL FUNDADA A COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA 
QUE INCUMBE À AUTORA, NOS TERMOS DO ART.
333, I, DO CPC. INVIABILIDADE DE EXAME DE NORMA DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. A análise da apontada violação do Decreto Estadual n. 41.446/96 é 
vedada a esta Corte Superior pela incidência da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicada aqui analogicamente (AgRg no AREsp 
47.445/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011).
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a 
obrigação pelo pagamento de contas de consumo de energia e de água 
possui natureza pessoal, não se vinculando ao imóvel.
Exemplificativamente: "Os débitos relativos ao IPTU, luz, água e 
telefone, embora não possam se considerados, todos, como obrigações 
propter rem, são de alguma forma ligados ao imóvel e, à exceção do 
IPTU, caracterizam obrigação pessoal, usualmente do  proprietário do 
imóvel, se este residir no local." (REsp 1.087.164/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 02/08/2011, DJe 
10/08/2011.) 
3. Esta Corte Superior, em recurso especial em que se discute a 
possibilidade de responsabilização de consumidor de energia elétrica por 
débito de consumo, sem a comprovação inequívoca de sua autoria na 
fraude do medidor, julgou que não se pode presumir que a autoria da 
fraude no medidor seja do consumidor, em razão somente de 
considerá-lo depositário de tal aparelho. Isso porque, a "empresa 
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concessionária, além de todos os dados estatísticos acerca do regular 
consumo, ainda dispõe de seu corpo funcional, que, mês a mês, verifica 
e inspeciona os equipamentos. Não é razoável que deixe transcorrer 
considerável lapso de tempo para, depois, pretender que o ônus da 
produção inverta-se em dano para o cidadão." (Precedente: REsp 
1135661/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/11/2010, DJe 04/02/2011).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 141.404/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0409039-2 AREsp 450.111 / MS

Números Origem:  0802819-23.2012.8.12.0008/50001  0802819232012812000850001  8028192320128120008

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S/A ENERSUL
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE MARIA ESTEVÃO
ADVOGADO : THIAGO SOARES FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S/A ENERSUL
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE MARIA ESTEVÃO
ADVOGADO : THIAGO SOARES FERNANDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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